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Dando continuidade ao nosso roteiro e lembrando que na primeira parte desta resenha foram feitos alguns esclarecimentos sobre a Lei de Política Ambiental n.º 708 de 15 de julho de 2004, Conselho Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Meio Ambiente e de uma estrutura apropriada para a fiscalização e consecução da Política Ambiental, passar-se-á a colacionar as metas mínimas e principais que devem revestir a atuação administrativa municipal. Qualquer desrespeito a isto, caracteriza evidente descaso com os recursos públicos, com a população e com o Meio Ambiente.

Assim sendo e feito este primeiro informe, retomemos a derradeira pergunta do artigo anterior: - Quais seriam as setas norteadoras de uma Política Pública de Meio Ambiente em Porto Amazonas?

Primeira: A cooperação com os demais órgãos do Estado e União, a fim de receber e fornecer informações afetas à área ambiental, principalmente sobre licenciamentos ambientais.
Segunda: Estruturação, mediante o remanejamento de funcionários, a contratação de mão de obra técnica apropriada e a formatação de convênios ou consórcios, de um órgão capaz de dar autorização para o uso dos recursos naturais e fiscaliza-los, ou seja, para promover o licenciamento ambiental e exercer o Poder de Polícia (fiscalização). A necessidade de mão de obra qualificada é imperiosa neste segmento de atuação, contudo, o incremento orçamentário decorrente da elaboração de convênios de cooperação financeira e a relocação do orçamento municipal (p.ex. os repasses de ICMS Ecológico que não são utilizados exclusivamente com Meio Ambiente) possibilitam a formulação gradual de um quadro técnico qualificado.

Terceiro: Diante da necessidade de estruturação do órgão ambiental municipal, seria possível buscar-se perante a Receita Federal a doação de equipamentos (barcos, motores, guia de navegação por satélite-gps, computadores, máquinas de fotografia digitais, topógrafo etc.) e veículos (para transporte e utilitários) para a equipamentação necessária ao desempenho das atividades fins da estrutura ambiental do município, a exemplo das doações em que já foi contemplado o município (ex. ônibus, caminhonete, carros).
Quarto: As primeiras metas desta política devem obrigatoriamente partir do âmbito interno, ou seja, a correção do que está ambientalmente equivocado na administração. Então, a principal incumbência, dentre outras, seria a implementação de uma “Política Verde” dentro da Administração Pública do Município, tendo como principais objetivos:
1. Adoção de costumes e normas que contemplem a reutilização, reciclagem e reaproveitamento de materiais utilizados nas atividades dos departamentos, divisões da administração municipal, rede escolar e rede de saúde;
2. Fixação de metas para a diminuição gradual do consumo de combustíveis, principalmente de origem fóssil (gasolina e diesel);
3. Adoção de normas municipais que contemplem a gradual reutilização do papel (ambos os lados, e rascunhos, quando é possível) e aquisição, em novas licitações, de papel reciclado;

4. Diminuição do consumo de energia elétrica, mediante a substituição imediata das lâmpadas com resistência por lâmpadas frias;
5. Diminuição do consumo de água, mediante a instalação gradual de dispositivos de dosagem limitada nas torneiras de toaletes e nas descargas dos vasos sanitários (p. ex. substituição de caixas armazenadoras para descarga para aquelas com um menor volume de água);
6. Ligar todas as edificações públicas municipais na tubulação da rede pública coletora de esgotamento doméstico, caso ainda haja alguma pendência neste aspecto, ressaltando que nos casos onde isto não se faz possível, seja dada a correta destinação aos efluentes domésticos, exigindo-se a implantação de rede coletora;
7. Gradualmente, verificar os níveis de emissão de efluentes gasosos dos veículos que compõem a frota pública municipal, iniciando por aqueles que são movidos a diesel;

8. Gradualmente, revitalizar as praças e logradouros públicos, aumentando a quantidade de elementos arbóreos, e disponibilizando mais espaços públicos do município.
Todavia isto ainda não é suficiente, tendo em vista que uma política completa deve alcançar a todos nós munícipes, começando pela educação familiar, alcançando a escolar e chegando-se ao exercício da cidadania, consoante será abordado na continuidade desta resenha.
... continua!!!
INFORMAÇÃO: Quando constado sinais de poluição (ex. espumas no Rio Iguaçu), desmatamento (corte de árvores nativas) e degradação ambiental (ex. soterramento de nascentes) exerça os seus direitos, fazendo a denúncia, de forma gratuita e anônima pelo telefone 0800 643 0304, ou pela internet ouvidoria@iap.pr.gov.br ou bpambfv@pm.pr.gov.br.
